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Esta nomenclatura, já renomada no mer­
cado securitário, foi prevista pelo legislador, res­
guardando "um prazo", durante o qual o segu­
rador não responde pela ocorrência do sinistro, 
estando sempre obrigado a devolver ao 
beneficiário o quantitativo da reserva técnica 
constituída. 

O prazo carencial, chamado no seguro 
de vida de "incontestabilidade deferida", aliás, 
oriundo do direito francês, tão veementemente 
adotado pelo saudoso Ministro Luiz Galotti, 
ilustre integrante do Supremo Tribunal Fede­
ral, em seus eruditos votos ao julgar casos de 
suicídio do segurado, sempre entendia de fixar 
em 2 (dois) anos este prazo, como era praxe no 
velho Código Napoleônico, que em seu texto 
contém o "Code des Assurances". 

Dessarte, sempre que ocorrer o evento 
em comento, dentro deste período contratual, o 
segurador não terá de provar que este ato, vale 
dizer, o suicídio teria, ou não, sido premeditado. 
Assim, o spatium deliberandi, permitiria ao se­
gurado refletir, suficientemente, para por termo 
à sua vida sempre no intuito de preservar e le­
gar à sua família melhores condições de vida, 
dentro de um contexto futuro repleto de incertezas. 

Neste diapasão, nulo é a cláusula 
contratual que exclui o pagamento do capital 
por suicídio do segurado.24 

Impende, ressaltar, que na apólice de 
seguro vida, sempre constou como restrição ao 
não recebimento da indenização securitária o 
fato do segurado se utilizar de meios de trans­
porte mais arriscados, bem como praticar es­
portes (evidentemente mais radicais). Neste 
sentido, a nova legislação não exime o segura­
dor do pagamento do seguro, malgrado conste 
expressamente na apólice esta modalidade de 
exclusão securitária.25 

De outra banda, o instituto da sub­
rogação nos direitos e ações do segurado, ou 
do beneficiário contra o causador do sinistro 
não se opera mais em sede de seguro de pessoa. 

Voltaire Marensi 

Esta modalidade de seguro, (vida), tan­
to poderá ser estipulada por pessoa natural ou 
jurídica. 

Neste último caso o estipulante não re­
presenta o segurador perante o grupo segura­
do, sendo o único responsável para com este, 
pelo cumprimento de todas as obrigações 
contratuais. 26 

De sua vez, a modificação da apólice em 
vigor, inovação do legislador, dependerá da 
anuência expressa de segurados que represen­
tem três quartos do grupo constituído. 

Por derradeiro, no último artigo destes 
comentários, isto é, artigo 802, se registrou que 
não se compreenderá nas disposições do Se­
guro de Pessoa "a garantia do reembolso de 
despesas hospitalares ou de tratamento médi­
co, nem o custeio das despesas de luto e de 
funeral do segurado". Penso que este disposi­
tivo além de não ser atualizado e técnico, res­
tou fora do contexto desta seção, por ocasião 
final dos comentários ao Capítulo XV, que trata 
do Contrato de Seguro na nova legislação 
civilista, que entrará em vigor no dia 12 de ja­
neiro de 2003, em virtude da aplicabilidade do 
princípio da vacatio legisY 

Registre-se, como "pá de cal" que o ins­
tituto da prescrição em matéria de contrato de 
seguro está previsto no artigo 206 do novo 
Código C i vil, especificamente no inciso II, le­
tras "a" e "b". Também, aqui, julgo que o legis­
lador não foi deveras técnico, ainda mais que 
regrou naquele titulo as hipóteses de seguro 
de responsabilidade civil, modalidade esta que 
deveria ser mais detalhada no amplexo deste 
tipo contratual. Porém, pela sistemática do novo 
Código C i vil, a prescrição é regulada na Parte 
Geral, e não no instituto jurídico de que se cuida. 

Estas são considerações finais, que, cer­
tamente, merecerão um estudo mais aprofun­
dado e minudente dos que militam nesta nobre 
área do direito. À consideração dos doutos. 

24 Parágrafo único, do art. 798, do Novo Estatuto Material. 
25 Art. 799, da Nova Lei Substantiva. 
26 Esta norma jurídica já estava contemplada no Decreto-Lei n°. 73, de 21 de novembro de 1966, nos parágrafos 

primeiro a terceiro,do art. 21, da sobredita legislação securitária. 

v Art. 2.044, do Novo Estatuto Civil. 
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Dissertações de Mestrado 
defendidas etn 2001 no Programa 

de Pós-Graduação etn 
Direito da UFKGS 

NoME: 
ANo DE INGREsso NO CuRso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

Andréia Terre do Amaral 

1993 

JURA NOVIT C URJA- Os Sujeitos Proces­
suais e as Aplicações do Direito 

Ovídio Araújo Baptista da Silva 

PROCESSO CIVIL 

16/02/2001 

BANCA EXAMINADORA 
NoMEs: 

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira 
lngo Sarlet 

Luiz Guilherme Marinoni 

Resumo 

O presente estudo propõe uma reflexão 
crítica da atividade desenvolvida pelos sujei­
tos processuais (juíz e partes) a partir da análi­
se e revisão do conteúdo tradicional da dicção 
iura novit curia.Estabeleceu-se um trato 
dissociado de cada um dos termos da dicção, o 
qual foi capaz de mostrar que esta pode osten­
tar significado essencialmente diverso do co­
nhecido, bem como procedeu-se ao exame das 
hipóteses tidas como excepcionais em que 
aquela não teria aplicação. 

A busca do intercâmbio nas posições 
de juiz e partes que possibilite a estas uma 
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inserção eficaz nas operações de aplicação 
do direito, e àquele um maior ativismo na 
esfera de 'alegações na elaboração fática, 
concorrem para a fixação de um sentido 
participativo ao processo. 

A compreensão como princípio da 
dicção estudada, não deixa de reconstruíla 
com o sentido de uma gerência processual 
compartilhada, na medida em que a realiza­
ção do valor constitucional democrático no 
processo não se basta com o aumento dos 
poderes de direção do juíz em descuido à 
participação dos litigantes. 
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NoME: 

ANo DE INGREsso NO CuRso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

Silvio Nazareno Costa 

1995 

Símula Vinculante, Sentença Normativa e 
Precedentes: Leis do Judiciário? 

Eduardo Kroeff Machado Carrion 

DIREITO PÚBLICO 

29/02/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NoMES: 

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira· 
Gilmar Ferreira Mendes 

José Ribas Vieira 

Resumo 
Examinam-se neste trabalho os institu­

tos da súmula vinculante, das sentenças 
normativas e dos precedente jurisprudenciais, 
com especialç atenção ao primeiro tema. Em úl­
tima análise, trata-se de um estudo sobre o Ju­
diciário e sua função institucional no Estado 
Constitucional de Direito, particularmente no 
que se refere à força da jurisprudência no siste­
ma jurídico brasileiro. 

O estudo é dividido em duas grandes 
partes. 

Na primeira, é feita basicamente uma 
abordagem contextuai, estabelecendo-se os 
parâmetros orientadores da segunda 
parte.Examinam-se e comparam-se as principais 
características dos sistemas jurídicos ligados 
às Famílias Romano-Germânica e da Common 
Law, discutem-se os pressupostos-problemas 
do estudo e analisam-se os contexto histórico e 
legal brasileiros. Encerra-se essa parte abordan­
do-se os aspectos prospectivas da função 
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jurisdicional, especialmente as sentenças 
norma ti v as e os precedentes. 

Na segunda parte, examina-se a proble­
mática relativa ás súmulas vinculantes, segun­
do os termos das propostas de emendas cons­
titucionais em trâmite no Congresso Nacional. 
Esse exame é ainda alargado pela abordagem 
do papel político do Judiciário dentro do con­
texto estatal, situando-o como integrante do Go­
verno, numa acepção lata desse termo. 

Conquanto não tenha sido centrado no 
exame do Direito comparado, o estudo aborda a 
experiência estrangeira, especialmente a portu­
guês, através dos extintos assentos da Casa de 
Suplicação de Lisboa, que, na época do Impé­
rio, chegaram a ter força de lei no Brasil. 
Incidentalmente, são ainda trazidos aspectos 
do Direito Constitucional alemão, austríaco, 
espanhol, italiano, sueco e norte-americano, 
especialmente no que se refere ao controle de 
constitucionalidade e á extensão de seus efei­
tos temporais. 
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NOME: 
ANO DE INGRESSO NO CURSO: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: 

DATA DEFESA: 

Rafael Peteffi da Silva 

1998 

Responsabilidade Civil pela Perda de 
uma Chance, no Direito Francês 
Judith Martins-Costa 
DIREITO CIVIL 
14/05/2001 

315 

BANCA EXAMINADORA 

Resumo 

NoMEs: 

Cláudia Lima Marques 

Teresa Acona I!Jpez 

Fernando Noronha 

O presente estudo visa demonstrar 
a forma de utilização, da teoria da perda de 
uma chance no Direito Francês, que é o 
ordenamento que apresenta o maior núme­
ro de exemplos e o controle das condições 
de aplicação mais sistematizado pela juris-
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prudência. Ademais, analisaremos a natu­
reza da perda de uma chance - demons­
trando quando essa teoria se utiliza de um 
conceito específico de dano ou quando res­
palda sua aplicação na utilização pouco or­
todoxa da noção de causalidade. 
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NoME: 

ANo DE INGREsso NO CuRso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: 

DATA DEFESA: 

Carlos Bastide Horbach 

1997 
Administração Pública e Democracia 
Participativa 

Cezar Saldanha Souza Junior 

DIREITO DO ESTADO E 
TEORIA DO DIREITO 
25/05/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NoMES: 

Almiro do Couto e Silva 
Odete Medauar 

José Alcebíades de Oliveira Júnior 

Resumo 

Esta dissertação examina as possibilida­
des de participação direta dos cidadãos na fun­
ção administrativa do estado, tendo em vista a 
completa democratização da Administração Pú­
blica. 

Iniciando com o estudo das origens 
gregas da democracia participativa, o texto 
desenvolve temas relacionados com a mo­
derna aplicação de instrumentos de partici-
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pação na administração, com exemplos con­
cretos mna experiência jurídica de países 
como Alemanha, Estados Unidos, França, 
Itália, Espanha e Portugal. 

Finalmente, a dissertação aplica os 
conceitos analisados ao Direito brasileiro, 
destacando os elemenr ]tos da administra­
ção participativa no regime estabelecido 
pela Constituição de 1988. 
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NoME: 

ANo DE INGREsso Do CURso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

Laura Beck Varela 

1999 
DAS SESMARIAS À PROPRIEDADE 
PRIVADA MODERNA: Fundamentos do 
Direito de Propriedade no Brasil 

Judith Martins-Costa 

DIREITO CIVIL 

28/05/2001 

317 

BANCA EXAMINADORA 

Resumo 

NOMES 

Almiro do Couto e Silva 
Luiz Edson Eachin 

Nelson Nogueira Saldànha 

A história do direito de propriedade no 
Brasil corresponde a um processo de ruptura 
em relação à propriedade sesmarial de natureza 
pública e condicionada por deveres como o de 
cultivo e morada habitual, cuja origem remonta 
à legislação agrária de D. Fernando I. de 1375, 
posteriormente incorporada às Ordenações do 
Reino. No período colonial, a legislação 
sesmarial amolda-se às exigências da economia 
baseada no latifúndio e na escravidão, manten­
do, porém, sua forma essencialmente condicio­
nada pelos deveres do cultivo, da medição e 
demarcação das terras, dentre outros. 

Na passagem para a forma jurídica ab­
soluta e individual, poder exclusivo da vonta-
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de, etapas fundamentais foram, entre nós, a pro­
mulgação da Lei de Terras de 1850- que afas­
tou o fundamento do cultivo e procurou 
extremar o domínio público do particular -e a 
reforma hipotecária de 1864 - que sentou as 
bases para a organização registrai e a concep­
ção da transcrição como modo de aquisição da 
propriedade. Atende-se às exigências econô­
micas da absolutização e da mercantilização da 
terra, no contexto da introdução das relações 
capitalistas de produção no Brasil. Outro mo­
mento fundamental na conformação da menta­
lidade proprietária moderna é a elaboração da 
civilística brasileira acerca do direito de propri­
edade, em sua relação com as contribuições das 
escolas francesa e alemã sobre o tema. 
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NoME: Ricardo Libel Waldman 

ANO DE INGRESSO NO CURSO: 
TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: 

DATA DEFESA: 

2000 
PRINCÍPIOS E CONSTITUIÇÃO: 
A Teoria dos Princípios de Ronald Dworking 
e sua aplicação na prática constitucional 
brasileira 

Luís Fernando Barzotto 
DIREITODOESfADOETEORIAOODIREITO 
11/06/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NoMEs: 

Cezar Saldanha Souza Junior 
Antônio Maria R. Freitas Iserhard 

Cláudio Fortunato Michelon Júnior 

Resumo 

Os princípios são normas jurídicas e 
apenas através deles é possível realmente en­
tender as nossas práticas jurídicas. A Teoria 
dos Princípios de Ronald Dworkin é a que me­
lhor explica o papel dos princípios no 
ordenamento, fazendo diferenciação entre prin­
cípio em sentido estrito (principie), policy e re­
gra e entendendo o direito como uma prática 
interpretativa. Levando estes fatos em consi-
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deração, é possível determinar quais argumen­
tos são admissíveis como razões para decisões 
sobre que direitos as pessoas têm no caso con­
creto 

Esta forma de argumentação é utilizada 
na prática jurídica brasileira, conforme demons­
tra a análise das decisões do Supremo Tribunal 
Federal, principalmente quando a máxima de 
proporcionalidade é a justificativa das mesmas. 
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NoME: Denise Oliveira Cézar 

ANo DE INGREsso NO CuRso: 
TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

1995 
DIREITOS FUNDAMENTAIS E AIDS 

Judith Martins-Costa 

DIREITO PÚBLICO 

18/06/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NoMEs: 
Eduardo Kroeff Machado Carrion 

A/miro do Couto e Silva 
José Alfredo de Oliveira Baracho 

Resumo 

O presente trabalho tem como proposta 
demonstrar a compatibilidade da teoria dos di­
reitos fundamentais de Robert Alexy com o sis­
tema jurídico-constitucional brasileiro de direi­
tos fundamentais e, também, avaliar a efetiva 
proteção que o cidadão dispõe, particularmen­
te, no tocante ao direito à saúde. Neste sentido, 
no primeiro capítulo foram expostos os elemen-
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tos estruturais desta teoria; no segundo capí­
tulo tais elementos foram transplantados para a 
estrutura constitucional de proteção fundamen­
tal à saúde. de modo a ordenar o complexo de 
direitos fundamentais à saúde; e, no terceiro 
capítulo, foi descrito o meio encontrado pelo 
Estado para o seu atendimento com relação à 
AIDS. 
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NoME: 

ANo DE INGREsso NO CuRso: 
TEMA: 

PRoF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

Gentil André Olsson 

1998 
A QUESTÃO DA LEGALIDADE DA 
IMPOSIÇÃO TRIBUTÁRIA 
Luís Afonso Heck 

DIREITO DO FBTADO E TEORIA DO 
DIREITO 

DATA DEFESA: 19/06/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NoMEs: 

Humberto Bergmann Ávila 
Peter Walter Ashton 

José Alfredo de Oliveira Baracho 

Resumo 

A legalidade da imposição tributária 
é meta perseguida pelos povos ao longo da 
evolução dos sistemas tributários. A expe­
riência tem demonstrado que, tanto no Bra­
sil quanto em outros países, a exigência de 
autorização legislativa prévia para impor 
tributos, embora tenha sofrido importantes 
retrocessos ocasionais, vem se aperfeiço­
ando juntamente com o ideal do estado de 
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direito. Examina-se e evolução do princípio, 
especialmente no Brasil, levando em conta 
as variações nas formas organizacionais es­
tatais, a partir de suas constituições e, com 
base na doutrina e na jurisprudência, estu­
da-se a conformação de instrumentos jurí­
dicos capazes de assegurar a efetiva prote­
ção do cidadão contra possíveis abusos do 
poder tributante. 
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NOME: 

ANo DE INGREsso No CuRso: 
Tema: 

PROF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: 

DATA DEFESA: 

321 

Rafael da Cás Maffini 

1998 
EMBARGOSDOEXECUTADOETUTELA 
JURISDICIONAL 

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira 

DIREITO PROCESSUAL 

28/06/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NOMES: INSTITUIÇÃO: 

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira UFRGS 
Adroaldo Furtado Fabrício UFRGS 

Carlos Alberto Carmona USP 

Resumo 

O presente trabalho visa à análise dos 
embargos do executado, espécie primaz de de­
fesa outorgada ao integrante do pólo passivo 
de uma relação processual executiva, pautan­
do-se o estudo por uma perspectva 
metodológico essa que se convencionou de­
nominar tutela jurisdicional. 

Para alcançar tal mister, destina-se 
uma primeira parte do trabalho à compre­
ensão de algumas premissas teóricas fun­
damentais para o desenvolvimento do tema, 

das quais se destaca a própria noção de tute­
la jurisdicional, além de considerações acerca 
do processo de execução. 

Diante do desenvolvimento de tais 
pressupostos teóricos, busca-se analisar 
aspectos concernentes aos embargos do 
executado, voltando-se, após, ao estudo de 
tal peculiar espécie de processo em cotejo 
com algumas questçoes de técnica proces­
sual, bem assim com os seus potenciais re­
sultados. 
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NoME: 

ANo DE INGREsso No CURso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

Gilberto Schiifer 

1998 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA E CONTROLE 
DE CONSTITUCIONALIDADE 

Almiro do Couto e Silva 

DIREITO PÚBLICO 

04/07/2001 

BANCA EXAMINADORA 

Resumo 

NoMEs: 

Rui Portanova 
Adroaldo Furtado Fabrício 
Humberto Bergmann Ávila 

Esta dissertação estuda a evolução teó­
rica da Ação Civil Pública e sua compatibilida­
de com o sistema de controle da constitucio­
nalidade adotado no Brasil. O estudo será divi­
dido em três partes. Num primeiro momento, será 
voltado à Ação Civil Pública nos seus aspec­
tos genéricos; no segundo, serão estudados 
aspectos gerais do Controle de Constitucio­
nalidade e, por fim, o Controle da Constitucio­
nalidade na Ação Civil Pública. 

INSTITUIÇÃO: 

PUC 
UFRGS 
PUC 

O objetivo da dissertação é abordar as 
múltiplas facetas e particularidades da relação 
da Ação Civil Pública com os controles difuso 
e concentrado de constitucionalidade, analisan­
do a inconstitucionalidade superveniente, 
o controle de constitucionalidade das leis 
municipais, as leis formais e o controle 
difuso feito na Ação Civil Pública, deba­
tendo as principais controvérsias doutriná­
rias e jurisprudenciais. 
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NoME: 

ANo DE INGREsso NO CuRso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

Mirta Inés Morales Loulo 
1998 

UN ESTUDIO COMPARATIVO DE LA 

PROTECCIÓN LEGISLATIVADEL 

CONSUMIDOR EM ELAMBITO 

INTERNO DE LOS PAÍSES 

DELMERCOSUR 

Cláudia Lima Marques 

323 

DIREITO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL E 

DE NEGÓCIOS 

DATA DEFESA: 19/11/2_001 

BANCA EXAMINADORA 

NOMES INSTITUIÇÃO 

Carlos Silveira Noronha UFRGS 

Gustavo Tepedino UERJ 

Resumo 

UN ESTUDIO COMPARATIVO DE LA 
LEGISLACIÓNIN1ERNADELOS PAÍSES DEL 
MERCOSURENELÁMBITODELDERECHO 
DELCONSUMIDOR. 

A finalidade do trabalho foi realizar uma 
revisão profunda da legislação interna dos 
quatro parceiros de Mercosul (Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai) no âmbito do Direito do 
Consumidor. 

Achamos, conjuntamente com a 
orientadora Dra. Cláudia Lima Marques, a 

necessidady de aprofundar sobre o tema devido 
principalmente à existência de só um trabalho 
comparativo da legislação, sendo o mesmo 
anterior à vigência das normas no Uruguai e o 
Paraguai, é incluso da época em que o Governo 
Argentino tinha vetado importantes artigos de 
sua norma, dragando assim principio da 
solidariedade na cadeia de fornecedores e a 
responsabilidade civil objetiva dos fornece­
dores, entre outros. 

O presente trabalho pois, pretende expor 
a realidade atual do tratamento do Direito do 
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Consumidor dentro dos regimes internos dos 
quatro países membros do MERCOSUL; com a 
finalidade de salientar as semelhanças exististes 
nos mesmos e frisar suas diferenças; tendo 
presente que o Mercosul, embora esteja com 
muitas dificuldades é um fato que não podemos 
desconhecer; à margem do êxito o a frustração 
que as pretensões integracionistas obtenham, 
todos nos somos parte de uma região que de 
fato está unida por razões muito mais fortes que 
as questões políticas. Tanto a proximidade 
geográfica, como a cultural e as raízes históricas, 
faz que as quatro nações que hoje conformam o 
Mercado Comum do Sul, mantenham entre si 
estreitas relações dentro das quais o comércio 
induvidavelmente é um de nossos maiores 
vínculos. 

Não surpreende, por tanto, que cada vez 
com maior freqüência os nossos consumidores, 
a través de seus atos, quebrem as fronteirais 
políticas que nos separam, para virarem em 
consumidores regionais, por tanto entendemos 
prioritária a implementação de uma legislação 
atualizada que lhes permita se proteger ante a 
nova realidade de um mercado globalizado, em 
tal sentido entendesse prioritário o 
conhecimento das nossas realidades internas 

O trabalho foi dividido em dois capítulos, 
o primeiro titulado como AS DIFERENTES 
FORMASDEPR01EÇÃODOCONSUMIDOR 
NAS LEGISLAÇÕES NACIONAIS DOS 
PARCEIROS DO MERCOSUL. 

Por sua vez, este capítulo foi dividido 
em três partes: 

A primeira, CAMPO DE APLICAÇÃO 
DAS NORMAS VIGENTES NOS PAÍSES 
MEMBROS DO MERCOSUL, com a finalidade 
de Ubicar os agentes de uma relação de 
consumo em os quatro países, constatando 
quem são consumidores y fornecedores na 
Argentina, no Brasil, no Paraguai e no Uruguai. 

Começo-se por apreciar os conceitos 

dados pelas legislações em estudo dos agentes 
partícipes das relações de consumo, isto é: 
Quem é consumidor e fornecedor no Brasil, no 
Paraguai, na Argentina e no Uruguai, aliás de 
identificar os mesmos salientou-se suas 
obrigações e os direitos de que gozam em cada 
sistema nacional estudado; embora seja um 
estudo de legislação comparada tento-se 
brindar as posições doutrinárias mais aceitadas 
e ilustrar nos casos brasileiro e uruguaio com 
jurisprudência. 

A ordem escolhida para a realização de 
esta tarefa foi colocar ao Brasil primeiro, logo 
Argentina, Uruguai e Paraguai, a escolha não 
foi só liberada a sorte, pelo contrario aliás de 
obedecer a uma ordem cronológica segundo as 
datas de vigência das normas em cada um dos 
estados, foi inevitável deixar de tomar como 
principal referencia ao Brasil por ter este a suas 
normas mas consolidadas e contar com muitos 
trabalhos doutrinários e inumeráveis casos 
jurisprudenciais os quais serviram de valiosa 
referencia, para logo analisar as outras 
realidades legislativas. 

O segundo capítulo desta primeira parte 
trata das PARTICULARES SOLUÇÕES 
DADASNAREGULAÇÃODASRELAÇÕES 
DE CONSUMO NO BRASIL E PARAGUAI, 
tendo aliás um terceiro capítulo dedicado ao 
tratamento das SOLUÇÕES DADAS NA 
REGULAÇÃO DAS RELAÇÕES DE 
CONSUMONAARGENTINAENOURUGUM 

Aqui se utilizou outra metodologia 
obedecendo a uma ração prática y didática, 
sendo os quatro países objeto de estudo foram 
tomados em duas duplas: BRASIL e 
PARAGUAY de um lado e ARGENTINA e 
URUGUAY do outro; Tendo em vista as 
semelhanças de regras e princípios que os 
disciplinam, possibilitando una maior fluidez na 
comparação e facilitando assim a compreensão 
do estudo, frisando as diferenças que se iam 
apresentando. 
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Embora a análises tenha sido realizado em 
grupo, foi inevitável aqui também desconhecer 
a preponderância marcada pela legislação 
Brasileira cumprindo aqui um papel de 
destaque, não só por uma razão história, mas 
também deve-se reconhecer aliás o grande 
desenvolvimento doutrinário, servindo-nos o 
mesmo de base para a ubicação de todos os 
pontos sobre os que trabalho-se, a saber: 

• Objetivos das normas 

• Direitos 

• O reconhecimento ou não da condição de 
vulnerabilidade do consumidor 

• A proteção no âmbito contratual 

• Aoferta 

• A publicidade 

• As garantias 

• Os contratos de adesão 

• Os Estados como fornecedores 

• As associações de consumidores, entre 
outros. 

Em conclusão nesta primeira parte, 
plasmou-se o estudo dividido sob a forma 
adotada por cada Estado membro para 
recepcionar dentro de seu âmbito interno una 
regulamentação específica do Direito do 
Consumidor; analiso dentro de cada um dos 
Ordenamentos estudados os princípios e 
institutos jurídícos que os compõem. 
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Na segunda parte do presente trabalho, 
aborda-se o tema da Responsabilidade Civil 
estabelecida em cada ordem estudado, frente a 
diversas violações aos Direitos dos 
Consumidores, utilizou-se aqui a mesma 
dinâmica de estudo e metodologia utilizada na 
primeira parte. 

Também aqui se dividiu o estudo em dois 
capítulos, no primeiro efetuou-se uma rápida 
menção da evolução desta com u objetivo de 
plasmar as dificuldades apresentadas quando 
se tenta aplicar as clássicas soluções na 
realidade atual;- me permito aqui aliás efetuar a 
seguinte aclaração, tal vez aqui no Brasil tais 
apreciações percivam-se como desnecessárias 
por ter-se resolvido o tema há tempo, aliás isto 
não é assim no Uruguai onde ainda hoje 
mantemos uma acalorada discussão ao respeito, 
acredito que tão coisa sucedia também na 
Argentina até há pouco tempo, assim poderiam­
se explicar os vetos presidenciais imposto pelo 
governo anterior (Menem) as normas do 
consumidor. 

Nesta parte do trabalho reparou-se 
especialmente nos diferentes critérios adotados 
pelas legislações submetidas a estudo, e nos 
mecanismos que as mesmas implementam ao 
pretender arribar a uma efeti v a consagração dos 
direitos que de elas emanam. 

Por ultimo efetuo-se um esquema 
compara ti v o dos pontos mais destacados das 
quatro normas estudadas . 
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NoME: 
ANo DE INGREsso NO CuRso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CoNCENTRAÇÃO: 

DATA DEFESA: 

Márcia Mallmann Lippert 

1997 

A Empresa Como Elemento de Unificação 
no Direito Privado Brasileiro 

Cláudia Lima Marques 

DIREITO CIVIL 

20/11/2001 

BANCA EXAMINADORA 

Resumo 

NOMES 

Luís Afonso Heck 
Nelson Nery Júnior 

Werter Faria 

O presente trabalho objetiva analisar a 
situação dicotômica do Direito Privado Brasi­
leiro, hoje existente entre Direito Civil e Comercial. 

A análise inicia com um breve relato das 
civilizações antigas em relação ao Direito Co­
mercial, para então estudar o seu surgimento 
propriamente dito, como aceito por grande par­
te da doutrina, na segunda metade do século 
XII. Examinam-se desde as Corporações, ao 
Código Comercial Francês ( 1808), chegando a 
análise aos atos de comércio e ao Código Co­
mercial Brasileiro. Não obstante esteja o traba­
lho restrito ao âmbito do Direito Brasileiro, sem 
qualquer pretensão de estudo comparativo, 
neste ponto é impossível ignorar o Código Co­
mercial Italiano de 1882 e a doutrina sobre ele 
desenvolvida. Em seguimento, coloca-se em práti­
ca a doutrina estudada, demonstrando qual foi o 
resultado obtido pela aplicação conjugada de dou­
trina e codificação. É apresentada, então, a 
constatação da problemática da dicotomia do Direi­
to Privado na concretização do Direito, bem como 
sua superação no âmbito do Direito Obrigacional. 
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Iniciado está, pois, o caminho para a uni­
ficação do Direito Privado pela teoria dos atos 
empresariais em substituição aos atos de co­
mércio. Como o fundamento legal para o ato 
empresarial está no até então Projeto de Códi­
go Civil, é mister refletir e discorrer sobre a em­
presa, o empresário, o estabelecimento e, ain­
da, sobre a proposta dos autores do Projeto de 
Código Civil em relação à unificação do Direito 
Privado. Por fim, apresenta-se o confronto da 
proposta do Projeto de Código Civil com ideais 
unificadores do Direito Privado, como o de 
Teixeira de Freitas, do Código Civil Italiano de 
1942, o Projeto de Código Civil Argentino, en­
tre outros. 

A conclusão da revogação legal, dou­
trinária e fática da teoria dos a tos de comércio e 
da participação da 'Empresa como Elemento de 
unificação do Direito Privado', em vez da 'fase 
moderna do Direito Comercial' revela-se única 
e lógica, cabendo, no futuro, a análise da sua 
natureza jurídica propriamente dita. 
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NoME: 
ANo DE INGREsso NO CURso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

José Levi Mello Do AmaralJúnior 

1999 
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A REGRADO 'FULLBENCH'NO 
CONTROLE DIFUSO DE NORMAS- O in­
cidente de argüição de inconstitucionalidade 
no Brasil 

Cezar Saldanha Souza Junior 

DIREITO DO ESTADO E TEORIA DO 
DIREITO 

19/12/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NOMES: INSTITUIÇÃO: 

A/miro do Couto'-~ Silva 
Manoel Gonçalves Ferre ira Filho 

Cláudio Fortunato Michelon Júnior 

Resumo 

Há muito os tribunais dos Estados Uni­
dos firmaram, no controle difuso de normas, a 
prática de - sempre que possível - declarar 
inconstitucional uma lei na presença de todos 
os seus membros. Em conseqüência, a decisão 
pela inconstitucionalidade, nas mais das vezes, 
é proferida- no mínimo -pela maioria absoluta 
dos membros do tribunal. A doutrina norte­
americana denomina essa prática de full bench, 
full court ou, ainda, en bane. 

A regra do full bench encontra funda­
mento na necessária prudência que deve orien­
tar os tribunais no trato daquela que é a mais 
delicada das tarefas a eles confiadas: a declara­
ção de inconstitucionalidade de lei. Decisão de 
tão elevada monta não pode ser proferida por 
maiorias ocasionais, mas, sim, por maiorias con­
sistentes. 
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Assim, desde cedo também a doutrina 
brasileira aconselhou aos tribunais pátrios a ob­
servância da regra do full bench. A Constitui­
ção de 1934 positivou a regra do full bench em 
seu art. art. 179, fazendo-o em termo rígido, qual 
seja, o juízo de desvalor necessariamente deve­
ria ser proferido na presença da totalidade dos 
membros dos tribunais. 

Por sua vez, a Constituição de 1946 dei­
xou de exigír a presença da totalidade dos mem­
bros dos tribunais para a declaração de 
inconstitucionalidade. A Constituição de 1946 
contentou-se em exigir juízo de desvalor profe­
rido pela maioria absoluta dos membros dos tri­
bunais, estivessem ou não presentes todos os 
seus membros. Esse o perfil básico da regra do 
full bench no Brasil desde então. 

Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, v. 21, Março/2002 



328 

Em face da regra do full bench, se acaso 
um órgão fracionário de tribunal inclinar-se pela 
inconstitucionalidade de uma lei a que deva dar 
aplicação ao julgar um dado caso concreto, o 
seu julgamento deve ser suspenso e a questão 
constitucional submetida ao tribunal pleno. É o 
que os tribunais brasileiros denominam "inci­
dente de argüição de inconstitucionalidade". 

Com a cisão do julgamento do caso con­
creto e da questão constitucional- essa peran-

te o tribunal pleno e aquele perante o órgão 
fracionário -,a questão constitticional, nos tri­
bunais brasileiros, é efetivamente julgada em 
abstrato. 

O exame da regra do full bench, do inci­
dente de argüição de inconstitucionalidade, bem 
assim das conseqüências da cisão do julgamen­
to - caso concreto perante o órgão fracionário 
e questão constitucional perante o tribunal ple­
no - é o objeto do presente estudo. 
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NoME: 

ANO DE INGRESSO NO CURSO: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 

ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

Vandeli Rohsig Dannebrock 

1991 
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FEDERALISMO COOPERATIVO. 
DESENVOLVIMENTO NA REPÚBLICA 
FEDERAL DA ALEMANHA E NO BRASIL 

Luís Afonso Heck 

DIREITO DO ESTADO E TEORIA 
DO DIREITO 

19112/2001 

BANCA EXAMINADORA 

NOMES: 

Eduardo Kroeff Machado Carrion 
José Alfredo de Oliveira Baet~,cho 

Ricardo Lobo Torres 

Resumo 

Trata a presente dissertação do tema 
federalismo cooperativo, na República Federal 
da Alemanha e no Brasil. Analisa-se o 
desenvolvimento histórico desta forma de 
estado nos dois países e a estruturação atual 
do princípio federativo. Sabe-se que um dos 
aspectos mais marcantes do federalismo atual é 
a centralização de competências, especialmente 
as legislativas, sendo o desenvolvimento do 
federalismo cooperativo uma das formas de 
amenização dos efeitos decorrentes de tal 
centralização. Na República Federal da 
Alemanha desenvolveram-se diversas formas 
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de coordenação e de cooperação entre os entes 
federativo, especialmente através do 
estabelecimento de tarefas comunitárias e do 
desenvolvimento do princípio da "conduta 
federativa amistosa" para a melhoria das 
relações entre os entes federativos. Quanto ao 
Brasil, analisa-se o aspecto mais marcante 
no desenvolvimento do federalismo 
coopera ti v o, o da repartição de receitas 
tributárias entre os entes federa ti vos e a 
competição tributária entre os entes 
federativos e a competição tributária que 
se estabeleceu entre eles. 
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NoME: 
ANo DE INGREsso NO CURso: 

TEMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

Maurício Lindenmeyer Barbieri 

1997 
O ÔNUS DA PROVA NO PROCESSO DO 
TRABALHO 

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira 

DIREITO PROCESSUAL 

20112/2001 

BANCA EXAMINADORA 

Resumo 

NOMES: 

José Maria Rosa Tesheiner 
Marcelo Lima Guerra 

Carlos Alberto Chiarelli 

Objetiva-se um estudo da disciplina 
do ônus da prova analisado so o enfoque 
da regra de juízo, especialmente no que 
pertine aos processos destinados à resolu­
ção das controvérsias de trabalho, afere-
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cendo critérios à aplicação do instituto fun­
damentados na condição social típica de 
empregado, no princípio da igualdade pro­
cessual e no princípio da aptidão para pro­
dução da prova. 
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NoME: 
ANo DE INGREsso NO CuRso: 

ThMA: 

PROF. ORIENTADOR: 
ÁREA DE CoNCENTRAÇÃo: 

DATA DEFESA: 

Atílio Dengo 

1999 
A TRIBUTAÇÃO DO COMÉRCIO 
ELETRÔNICO 

Luís Afonso Heck 

DIREITO DO ESTADO E TEORIA DO 
DIREITO 
21112/2001 
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BANCA EXAMINADORA 

Resumo 

NoMEs: 
Cláudia Lima Marques 

Paula Forgioni 
Humberto Bergmann,Á_ vila 

O comércio eletrônico de bens 
incrpóreos representa uma nova forma de cir­
culação de riquezas. Para esse tipo de comércio 
é irrelevante a existência de territórios e frontei­
ras geográficas. Mas, as normas tributárias dos 
Estados têm sua validade e eficácia condicio­
nadas pela noção de territórios . Por 
consequência, essa nova realidade impõe aos 
Estados uma reformulação dos seus sistemas 
tributários, com ênfase para a colaboração fis­
cal entre Estados. 

Nesse contexto, a OCDE vem formulan­
do uma política fiscal para o comércio eletrôni­
co que sirva de modelo aos Estados. Com isso, 
pretende-se uma relativa harmonização das le­
gislações tributárias estatais, facilitando assim 
a referida colaboração fiscal. 

Na esteira desses acontecimentos, a EU 
está discutindo uma proposta de diretiva para a 
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tributação do comércio eletrônico que altera as­
pectos da legislação do IVA e, de modo pionei­
ro, consubstancia a política proposta pela 
OCDE. Servindo, assim, como um importante 
referencial aos países que pretendem regula­
mentar a tributação do comércio eletrônico. 

O presente estudo, após analisar es­
ses temas, ingressa no sistema tributário 
brasileiro procurando identficar as seme­
lhanças e diferenças existentes na regula­
mentação dos impostos nacionais inciden­
tes sobre o cosumo relativamente à política 
formulada pela OCDE . Atenção especial é 
dirigida ao estudo do ICMS e do ISS, parti­
cularmente na descrição das hipóteses de 
incidência dessas figuras impositivas. Por 
último, descreve-se as diferentes espécies 
de transações de comércio eletrônico e seu 
respectivo tratamento tributário. 
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